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ATA N.º 01/2022   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
CINCO DE JANEIRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS: - --------------------------------------------  

Aos cinco dias do mês de janeiro do ano dois mil e vinte e dois, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de janeiro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira e Sr. António Sebastião. ---------------------------------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO: ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente da Ca mara deu conhecimento que a Senhora Vereadora, Dr.ª Ana 
Carmo, faltou a  reunia o do Executivo, por motivos de sau de. ------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta.- -------------------  

A reunia o foi secretariada pela Assistente Te cnica, Carla Maria Moiteiro Lima e 
coadjuvada pela Assistente Te cnica Vanda Cristina das Dores Jacinto.  ------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quinze minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 20.OUT.2021. ------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------  

1.1 – Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente sobre o Protocolo de 
Cooperação entre Município de Almodôvar, ULSBA – Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, E.P.E. e LACLIBE – Laboratório e Análises Clínicas de Beja, Lda., no âmbito da 
utilização da Unidade Móvel de Saúde para realização de testes rápidos de antigénio 
(TRAg) de uso profissional;  ----------------------------------------------------------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente relativa à 
isenção do pagamento de taxas pela ocupação do espaço público com a instalação de 
esplanadas, respetivas regras de instalação, e suportes publicitários;  ------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Regulamento de Isenção de 
Impostos Municipais e Outros Tributos; -------------------------------------------------------------  

 1.4 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a alteração do prazo de 
duração da Posse Administrativa do Prédio Urbano sito na Rua Principal, na aldeia do 
Rosário.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS: ----------------------------------------------------  

2.1 - Apreciação e deliberação sobre a proposta para a transição, para o ano 
económico de 2022, do remanescente referente ao Apoio Financeiro Atribuído às 
Freguesias para promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das suas 
populações.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  
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3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 04/2021, da reunião extraordinária realizada no dia 13 
de dezembro de 2021e da ata n.º 05/2021, da reunião ordinária realizada no dia 15 de 
dezembro de 2021; --------------------------------------------------------------------------------------  

 3.1.2 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de consolidação definitiva da 
situação de mobilidade na categoria entre Órgãos.  -----------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia.  --------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre o destaque de prédio urbano, sito na Rua José 
Caetano da Ponte em Almodôvar.  --------------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 5.1 – Apreciação e deliberação sobre as reclamações no âmbito do Programa de 
Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração para o ano de 
2022;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.2 – Apreciação e deliberação sobre a candidatura para atribuição de apoio ao 
Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, que não cumpre o Regulamento;  -----------------  

5.3 – Apreciação e deliberação sobre as condições de concretização do Programa de 
Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração para o ano de 
2022;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.4 – Apreciação e deliberação sobre as condições de concretização do Programa 
Ocupacional Municipal Temporária de Jovens para o ano de 2022.  ---------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: -------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  --------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 27.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2021:  ------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 27ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2021, aprovada por 
Despacho da Senhora Vice-Presidente de 15 de dezembro de 2021, em que o montante 
total da presente modificaça o orçamental no Orçamento de Despesa e  de €8.000,00, 
de natureza corrente. ------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 28.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2021:  ------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 28ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2021, que aprovou por seu 
Despacho de 30 de dezembro de 2021, em que o montante total da presente modificaça o 
orçamental no Orçamento da Receita e  de €75.621,00, de natureza corrente, e no 
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Orçamento de Despesa o montante total da presente modificaça o orçamental e  de 
€9.500,00, de natureza corrente. ---------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. - --------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido 
de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os 
Senhores Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da 
Ordem do dia”, de 60 minutos, que não foi utilizado.  ------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------  

1.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE SOBRE O 

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, ULSBA – 

UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E.P.E. E LACLIBE – LABORATÓRIO 

DE ANÁLISES CLÍNICAS DE BEJA, LDA., NO ÂMBITO DA UTILIZAÇÃO DA UNIDADE 

MÓVEL DE SAÚDE PARA REALIZAÇÃO DE TESTES RÁPIDOS DE ANTIGÉNIO (TRAG) 

DE USO PROFISSIONAL: -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu para efeitos de ratificação o protocolo de cooperação 
celebrado entre o Município de Almodôvar, ULSBA – Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, E.P.E. E LACLIBE – Laboratório de Análises Clínicas de Beja, Lda., bem como a 
informação n.º 7247, de 28 de dezembro de 2021, exarada pelo Gabinete Jurídico e de 
Auditoria, cujo conteúdo aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em 
pasta anexa ao presente livro de atas, o qual tem por objeto regular a forma de 
cooperação entre o Município de Almodôvar, ULSBA – Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, E.P.E. e LACLIBE – Laboratório de Análises Clínicas de Beja, Lda., no âmbito da 
utilização da Unidade Móvel de Saúde para efeitos de realização dos testes rápidos de 
antigénio (TRAg) de uso profissional.  ---------------------------------------------------------------  

 A utilização da Unidade Móvel de Saúde, propriedade da ULSBA – Unidade Local de 
Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E., encontra-se circunscrita à área geográfica do concelho de 
Almodôvar.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Só poderão ser realizados na Unidade Móvel de Saúde testes rápidos de antigénio 
(TRAg) de uso profissional a utentes do Serviço Nacional de Saúde (SNS), que sejam 
comparticipados no âmbito da Portaria n.º 255-A/2021, de 18 de novembro, na sua atual 
redação. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se contactamos os nossos dois 
laboratórios relativamente à questão da testagem. -----------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente respondeu que sim, que os laboratórios de Almodôvar 
foram abordados pelo Município no sentido de saber se gostariam de fazer testagem no 
âmbito da Portaria n.º 255-A/2021. Nesse sentido ambos os Laboratórios acederam, 
sendo que o laboratório de análises Joaquim Chaves fará a testagem nas suas instalações. 
Questionado o Laboratório LACLIBE foi-nos dito que fariam a testagem mas tinham falta 
de um espaço próprio. -----------------------------------------------------------------------------------  

Nesse sentido procurou-se encontrar uma solução que passou por celebrar um 
protocolo com a ULSBA relativo à unidade móvel de saúde, que nos foi dispensada. ------  

O Senhor Presidente sublinhou que é uma questão importante e nesse sentido 
procurou-se encontrar uma solução que passou por celebrar um protocolo com a ULSBA 
para a cedência da unidade móvel de saúde. -------------------------------------------------------  
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Assim, o laboratório LACLIBE estará a testar na unidade móvel das 14 horas às 16.30 
horas, junto ao Gimnodesportivo. A testagem é feita todos os dias úteis, até as 16.30 horas 
para que possam enviar os testes para Beja e obter mais rapidamente os resultados.  ----  

Mais referiu o Senhor Presidente que o Executivo está a pensar deslocar a Unidade 
Móvel às sedes de Freguesia para testar, se isso for exequível dará conhecimento à 
Câmara e informarão a população. -------------------------------------------------------------------  

Apreciado o teor do documento, o Executivo, por unanimidade, ratificou o 
Despacho da Senhora Vice-Presidente, e desta forma, deliberou: ----------------------------  

1.º - Aprovar o Protocolo celebrado entre o Município de Almodôvar, ULSBA – 
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E. E LACLIBE – Laboratório de Análises 
Clínicas de Beja, Lda., o qual tem por objeto regular a forma de cooperação entre o 
Município de Almodôvar, ULSBA – Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E. e 
LACLIBE – Laboratório de Análises Clínicas de Beja, Lda., no âmbito da utilização da 
Unidade Móvel de Saúde para efeitos de realização dos testes rápidos de antigénio (TRAg) 
de uso profissional.  --------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas do Protocolo, nos termos apresentados em reunião de 
Câmara; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente, para outorgar o Protocolo em nome 
do Município de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.2 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVA À ISENÇÃO DO 
PAGAMENTO DE TAXAS PELA OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO COM A INSTALAÇÃO 
DE ESPLANADAS, RESPETIVAS REGRAS DE INSTALAÇÃO, E SUPORTES 
PUBLICITÁRIOS:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o processo em apreço, acompanhado da 
Proposta n.º 193/2021, exarada em 28 de dezembro de 2021, que faz parte integrante do 
livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  --------------------------------  

Prosseguindo, fez um breve enquadramento sobre a matéria referindo, 
designadamente, que a evolução da situação epidemiológica em Portugal e, sobretudo, 
nos restantes Estados-Membros da União Europeia, tem evidenciado uma trajetória 
ascendente no que concerne ao número de novos casos diários da doença COVID-19, 
estando a verificar-se, de igual modo, um crescimento acentuado da taxa de incidência e 
do índice de transmissibilidade do vírus SARS-CoV-2, facto que tem vindo a ser agravado 
pela proliferação da variante Ómicron, recentemente identificada;  ---------------------------  

Pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 157/2021, de 27 de novembro, na 
redação dada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 181-A/2021, de 23 de 
dezembro, foi declarada, na sequência da situação epidemiológica da doença COVID-19, 
até às 23:59 h do dia 20 de março de 2022, a situação de calamidade em todo o território 
nacional continental;  ------------------------------------------------------------------------------------  

Tendo em conta a situação atual dos operadores económicos, é fundamental mitigar 
algumas das consequências que esta pandemia tem vindo a causar ao longo destes dois 
anos aos respetivos proprietários, salvaguardando, de forma imperiosa, o cumprimento 
das normas gerais de prevenção e mitigação da pandemia, e desde logo, o distanciamento 
social, a limitação de pessoas no interior dos estabelecimentos e a utilização preferencial 
de espaços ao ar livre;  ----------------------------------------------------------------------------------  

O Município de Almodôvar, tem vindo ao longo destes dois anos a implementar 
medidas de mitigação e prevenção da pandemia, bem como de apoio às famílias e tecido 
empresarial local, dentro das competências atribuídas para esse efeito;  --------------------  
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A concessão de isenções recai na esfera jurídica das competências da Câmara 
Municipal, nos termos do n.os  7 e 8 do artigo 5.º do Regulamento Municipal de Liquidação 
e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais. -----------------------------------------------  

Assim, propõe que o Executivo aprove, designadamente, que seja concedida isenção 
do pagamento de taxas pela licença, comunicação prévia ou pelo pedido de autorização 
relativos à instalação dos equipamentos, durante o ano de 2022 e a possibilidade de 
ampliação das esplanadas legalmente existentes no concelho de Almodôvar, até ao limite 
de 50% da área atualmente ocupada, a vigorar até ao dia 31 de dezembro de 2022, nos 
locais onde seja fisicamente possível essa ampliação, e desde que seja dado cumprimento 
aos princípios gerais de ocupação do espaço público, previstos no Regulamento 
Municipal de Publicidade e Ocupação do Espaço Público. ---------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar que seja concedida isenção do pagamento de taxas pela licença, 

comunicação prévia ou pelo pedido de autorização relativos à instalação dos 
equipamentos previstos no Artigo 3.º, n.º 5 a 10, e Artigo 4.º do Anexo I – Tabela de Taxas, 
do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, nos 
termos do Artigo 5.º, n.º 7 do citado Regulamento, durante o ano de 2022;  -----------------  

2.º - Aprovar que, à semelhança dos anos transatos, seja concedida a possibilidade de 
ampliação das esplanadas legalmente existentes no concelho de Almodôvar, 
mediante comunicação prévia ou pedido de autorização formulado pelo respetivo 
interessado, consoante os casos, até ao limite de 50% da área ocupada no ano de 
2020, a vigorar até ao dia 31 de dezembro de 2022, nos locais onde seja fisicamente 
possível essa ampliação, e desde que seja dado cumprimento aos princípios gerais de 
ocupação do espaço público, previstos no Regulamento Municipal de Publicidade e 
Ocupação do Espaço Público, designadamente em matéria de circulação rodoviária e 
pedonal, acessibilidades, acesso e circulação de veículos de emergência e socorro, e 
quando aplicável, autorização dos proprietários dos edifícios que confinem diretamente 
com essas áreas, bem como às normas de segurança e higiene emanadas pelas entidades 
governamentais competentes;  ------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que os titulares dos estabelecimentos sejam alertados para o facto 
das isenções do pagamento das taxas suprarreferidas não obstam a que seja dado 
cumprimento, por parte destes, ao respetivo procedimento de controlo, bem como 
às demais normas legas e regulamentares aplicáveis;  --------------------------------------  

5.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral 
execução da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -----------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 – PROJETO DE REGULAMENTO DE ISENÇÃO DE IMPOSTOS MUNICIPAIS E 
OUTROS TRIBUTOS:------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o Processo em apreço, bem como a informação n.º 
7288, exarada pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas. ----------------------  

Continuando, fez uma sumula da matéria, referindo nomeadamente, que por 
deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 17 de novembro de 2021, 
publicitada pelo Edital n.º 283/2021, de 23 de novembro, foi dado início ao procedimento 
de elaboração do Regulamento de Isenção de Impostos Municipais e Outros Tributos, nos 
termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro. Neste sentido, foi promovida a consulta a todos 
os potenciais interessados entre os dias 24 de novembro de 2021 e 23 de dezembro de 
2021, tendo por base o Anteprojeto de Regulamento de Isenção de Impostos Municipais 
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e Outros Tributos, disponível na página eletrónica do Município de Almodôvar, para que 
estes pudessem apresentar os seus contributos, em sede de Participação Procedimental. 

Referiu, ainda, o Senhor Presidente que no decurso do período de Participação 
Procedimental, foram apresentadas sugestões, que aqui se dão como totalmente 
reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas. -----------------  

 Face ao exposto propôs que se aprove esta versão final do anteprojeto, que contém 
as supra referidas sugestões e, se submeta sob a forma de Projeto de Regulamento, a 
consulta pública, pelo período de 30 dias úteis. ----------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que considera estranho a elaboração 
deste Regulamento, nomeadamente, no que respeita aos artigos 7 e 8 deste projeto de 
Regulamento onde estão plasmadas as isenções que já foram objeto de deliberação de 
Câmara e, segundo lhe parece, se ficar assim a Câmara não poderá optar por outros 
valores que fiquem dentro do intervalo legal, isto é, a Câmara propunha uma 
percentagem que podia variar no intervalo legal de valores mas com o regulamento 
poderemos faze-lo na mesma?-------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que aprova esta versão final de anteprojeto mas, quer deixar uma nota. 
Existe um conjunto de impostos diretos, que com a aplicação da lei geral tem um leque 

de variações onde podemos decidir de forma diferente cada ano e não vê necessidade de 
ser regulamentado desta forma. Irá analisar o regulamento durante estes 30 dias de 
audiência pública e tomará depois uma posição definitiva e mais correta sobre este tema. 

O Senhor Presidente sublinhou que estando isenções, existe efetivamente a 
necessidade do presente regulamento, decorrente do disposto no artigo 18.º, n.ºs 22 e 
23, conjugado com o artigo 16.º, n.º 2, ambos da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro. O 
lançamento de isenções está previsto apenas para os municípios com regulamento e, por 
isso, está a ser elaborado e a própria Autoridade Tributária já nos veio reportar esta 
necessidade.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1º - Aprovar a versão final do anteprojeto, convertendo-se, desta forma, a Projeto 

de Regulamento Municipal de Isenção de Impostos Municipais e Outros Tributos; -------  
2º - Submeter o supracitado Projeto de Regulamento, a consulta pública, pelo 

período de 30 dias úteis, nos termos do disposto no Artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; -  

3º - Aprovar que sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação, na 
2.ª Série do Diário da República, do referido Projeto de Regulamento;- ----------------------  

4º - Aprovar que após a publicação do Projeto de Regulamento Municipal de 
Transportes Escolares, na 2.ª Série do Diário da República, que o mesmo seja publicitado 
por Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de 
Almodôvar, no separador “Regulamentos Municipais – Em Consulta Pública”;------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

1.4 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A 
ALTERAÇÃO DO PRAZO DE DURAÇÃO DA POSSE ADMINISTRATIVA DO PRÉDIO 
URBANO SITO NA RUA PRINCIPAL, NA ALDEIA DO ROSÁRIO:  -----------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o Processo em apreço, bem como a Proposta n.º 
231/2021, exarada em 21 de dezembro de 2021, aqui se dá como totalmente reproduzida 
e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas. --------------------------------------  

Continuando, fez uma sumula da matéria, referindo particularmente que o prédio 
urbano em apreço, encontra-se em situação de perigo de derrocada e ruína, colocando 
em perigo a saúde pública, a segurança dos transeuntes na via pública e a causar graves 
danos nas edificações confinantes. Iniciou-se um procedimento administrativo de 



 

 

ATA N.º 01/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 05.JAN.2022 

 

7 

 

Vistoria Prévia, tendo sido efetuadas todas as diligências inerentes previstas no Regime 
Jurídico da Urbanização e da Edificação. ------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, na sua reunião de 15 de setembro de 2021, determinou a Posse 
Administrativa do referido imóvel, tendo sido estabelecido o prazo de 10 dias úteis para 
a sua duração e para realização de obras pelo Município.----------------------------------------  

Foi, ainda, determinado que Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial 
quantifique os trabalhos necessários bem como a respetiva estimativa de custos. ---------  

Na sequência do trabalho realizado pela DOSUGT, verificou-se que as obras 
necessárias à correção da situação de degradação não são exequíveis no prazo de 10 dias 
úteis, período este coincidente com aquele que havia sido facultado aos coproprietários 
para entrega dos respetivos elementos instrutórios de licenciamento de obras. ------------  

A correção desta situação de degradação tem carácter urgente e célere, dado a grave 
condição em que se encontra o imóvel em questão bem como as habitações contiguas, 
sendo, ainda, estas últimas residências permanentes de agregados familiares;  ------------  

De acordo com o n.º 3 do Artigo 35.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, “no caso de, por 
motivo de urgência, não ser possível reunir extraordinariamente a câmara municipal, o 
presidente pode praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os mesmos sujeitos 
a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade”; 

Nestes termos determinou que, ao invés de um prazo de 10 dias úteis para a duração 
da Posse Administrativa e realização de obras pelo Município, este seja estabelecido em 
90 dias úteis, contados da data do Auto de Posse Administrativa. -----------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou quem tem direito a ficar com a 
casa após a realização das obras?  --------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que os proprietários podem ficar com o imóvel desde 
que a Câmara seja ressarcida do valor que despendeu. Se não pagarem e não houver 
consenso entre os herdeiros conhecidos à data, a Câmara fica com o usufruto do imóvel 
até que seja ressarcida e depois os herdeiros podem ficar com ela. Sublinhou que até que 
isso aconteça ainda irão passar alguns anos e, nessa altura, haverá o dobro dos herdeiros 
o que é uma situação delicada.  ------------------------------------------------------------------------  

Destacou que para recuperar uma casa como esta, neste momento, podemos recorrer 
ao ELH e gastaremos cerca de 15 ou 20 mil euros, de um valor total que rondará os 100 
mil euros e, se a Câmara aplicar uma renda controlada de por exemplo 100 euros levará 
alguns anos a ser ressarcida. ---------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, ratificou o despacho do Senhor 
Presidente, e desta forma, deliberou: ---------------------------------------------------------------  

1º - Aprovar a alteração do prazo de duração da Posse Administrativa do prédio 
urbano sito na rua principal, na aldeia do Rosário e, desta forma, ao Invés de um prazo de 
10 (dez) dias uteis para duração da Posse Administrativa e realização de obras pelo 
Município, este seja de 90 (noventa) dias úteis, contados da data do Auto de Posse 
Administrativo; -------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS: ----------------------------------------------------  

2.1 - PROPOSTA PARA A TRANSIÇÃO, PARA O ANO ECONÓMICO DE 2022, DO 
REMANESCENTE REFERENTE AO APOIO FINANCEIRO ATRIBUÍDO ÀS FREGUESIAS 
PARA PROMOÇÃO E SALVAGUARDA ARTICULADA DOS INTERESSES PRÓPRIOS DAS 
SUAS POPULAÇÕES:  -----------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Minuta do Acordo para 
a transição, para o ano económico de 2022, do remanescente referente ao apoio 
financeiro atribuído às freguesias para promoção e salvaguarda articulada dos interesses 
próprios das suas populações, bem como a Proposta n.º 3/2022, exarada em 04 de janeiro 
de 2022, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, fez um breve enquadramento sobre a matéria referindo, 
designadamente, que o trabalho e estreita colaboração entre a Câmara Municipal e as 
Juntas de Freguesia são um exemplar modelo de gestão autárquica, pelo que se considera 
essencial a sua continuidade para a prossecução do interesse público municipal. ----------   

No seguimento de prática corrente adotada em anos transatos, a Câmara Municipal, 
na sua reunião ordinária de 07 de outubro de 2020, deliberou aprovar que o valor 
remanescente referente ao Apoio Financeiro a Atribuir às Freguesias para Promoção e 
Salvaguarda Articulada dos Interesses Próprios das suas populações transitasse para as 
Grandes Opções do Plano de 2021.  ------------------------------------------------------------------  

Foi firmado o compromisso com as Freguesias que estas deveriam entregar os 
documentos comprovativos que titulam as respetivas despesas até ao final do mês de 
abril de 2021, tendo sido, para o efeito, outorgado um Acordo.  --------------------------------  

As Juntas de Freguesia têm continuado a sofrer algumas dificuldades na 
operacionalização e concretização de empreitadas de obras públicas e de aquisições de 
bens e/ou serviços, atendendo às adversidades derivadas da crise desencadeada pela 
pandemia do COVID-19. --------------------------------------------------------------------------------  

Neste momento, as Juntas de Freguesia têm em curso procedimentos de contratação 
pública, pelo que se pressupõe que a respetiva adjudicação e/ou formalização contratual 
tenha lugar brevemente, sendo, posteriormente, remetidos os respetivos documentos 
comprovativos de despesa. -----------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto propõe que se aprove que o valor remanescente referente ao Apoio 
Financeiro a Atribuir às Freguesias para Promoção e Salvaguarda Articulada dos 
Interesses Próprios das suas Populações transite para as Grandes Opções do Plano de 
2022, bem como as cláusulas constantes da Minuta de Acordo, presente em reunião. 

Analisados os documentos em questão, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---  
1.º - Aprovar que o valor remanescente referente ao Apoio Financeiro a Atribuir às 

Freguesias para Promoção e Salvaguarda Articulada dos Interesses Próprios das suas 
Populações transite para as Grandes Opções do Plano de 2022;  --------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas constantes da minuta de Acordo, que tem por objetivo 
a regulação da utilização do valor remanescente pelas Juntas de Freguesia, no ano 
económico de 2022; -------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Acordo em nome do Município de Almodôvar;  ----------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; ------------------------------   

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 04/2021, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 13 DE DEZEMBRO DE 2021 E DA ATA N.º 05/2021, DA REUNIÃO 
ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 15 DE DEZEMBRO DE 2021: ------------------------------  
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 APROVAÇÃO DA ATA N.º 04/2021, REALIZADA NO DIA 13 DE DEZEMBRO DE 
2021: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 04/2021, 
realizada no dia 13 de dezembro de 2021, a qual foi homologada em minuta, com 
exceção das intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por 
quem a lavrou. --------------------------------------------------------------------------------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 05/2021, REALIZADA NO DIA 15 DE DEZEMBRO DE 
2021: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 05/2021, 
realizada no dia 15 de dezembro de 2021, a qual foi homologada em minuta, com 
exceção das intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por 
quem a lavrou. --------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.2 – PROPOSTA DE CONSOLIDAÇÃO DEFINITIVA DA SITUAÇÃO DE 
MOBILIDADE NA CATEGORIA ENTRE ÓRGÃOS:  ------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a Proposta n.º 192/2021, 

exarada em 22 de dezembro de 2021, cujo teor se transcreve: -------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 192/2021 --------------------------------------------------------------------------------------  
CONSOLIDAÇÃO DEFINITIVA DA SITUAÇÃO DE MOBILIDADE NA CATEGORIA ENTRE ÓRGÃOS  
CONSIDERANDO QUE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
1. O regime de mobilidade previsto na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 

aprovado em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na atual redação, nos seus artigos 92.º e 
seguintes, estatui as situações, modalidades e a forma de operar a Mobilidade Interna dos 
trabalhadores com contrato de trabalho em funções públicas. --------------------------------------------------   

2. Conforme dispõem o n.º 1 do artigo 92.º e artigo 93.º da LTFP, os trabalhadores podem ser 
sujeitos a mobilidade, quando haja conveniência para o interesse público, designadamente quando a 
economia, a eficácia e a eficiência dos órgãos ou serviços o imponham.  --------------------------------------  

3. Tendo presente os normativos impostos pela LTFP e as Leis do Orçamento de Estado, aprovadas 
anualmente, e a necessidade dos serviços, foi determinado por meu Despacho datado de 08 de julho 
de 2020, que se operasse a mobilidade entre serviços, com efeitos a 01 de agosto de 2020, do 
trabalhador a seguir mencionado: -------------------------------------------------------------------------------------  

Nome Carreira/categoria/Se
rviço de origem 

Carreira/categori
a da mobilidade 

Tipo de 
mobilidade 

Início da 
mobilidade 

José Eduardo Palma 
Guerreiro Lança  

Técnico Superior – 
Veterinário da DGAV  

Técnico Superior Na categoria 01/08/2020 

4. A consolidação da mobilidade entre órgãos ou serviços está prevista no artigo 99.º-A da Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho e posteriores alterações;  -----------------------------------------------------------------  

5. Com base nas premissas e fundamentos atrás referidos e tendo em conta que estão reunidos os 
requisitos constantes no n.º 1 do artigo 99.º-A do Anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
uma vez que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- A consolidação tem o acordo do órgão ou serviço de origem para a constituição da mobilidade;   
- A consolidação tem o acordo do trabalhador para a consolidação da mobilidade;  ------------------  
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- Está previsto, no Mapa de Pessoal para o ano de 2022, o posto de trabalho necessário, na carreira 
de Técnico Superior, categoria de Técnico Superior, no Gabinete Veterinário Municipal;  ----------------  

- A mobilidade em execução teve a duração do período experimental exigido para a carreira de 
destino;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O trabalhador em causa é detentor dos requisitos habilitacionais necessários e legalmente 
exigidos para o recrutamento do posto de trabalho a ocupar e têm conhecimentos e experiência no 
exercício das funções que está a desempenhar;  ---------------------------------------------------------------------  

- Existe dotação orçamental para satisfazer os encargos decorrentes desta consolidação. ----------  
6. Entendo por conveniente a consolidação em causa.  -------------------------------------------------------  
Nesta conformidade, e nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, PROPONHO:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Que a Câmara Municipal autorize a consolidação definitiva da mobilidade na categoria do 

trabalhador José Eduardo Palma Guerreiro Lança, com efeitos a 01 de janeiro de 2022, para a carreira 
e categoria de Técnico Superior, na 2.ª posição remuneratória, nível 15, a que corresponde a 
remuneração de €1.205,08 para o exercício de funções integrado no Gabinete Veterinário Municipal;  

2. Que seja mantido o Protocolo de Colaboração celebrado no âmbito dos Controlos Oficiais, 
firmado em 06 de julho de 2020, entre a Direção Geral de Alimentação e Veterinária e o Município de 
Almodôvar;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Que a presente proposta seja, nos termos do n° 3 do art.º 57.° da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, aprovada em minuta.” -----------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente fez o enquadramento da matéria e referiu que 
a DGAV aceitou a mobilidade mas tem de se assegurar o serviço no Matadouro Regional, 
duas vezes por mês.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Elucidou que existem duas opções, uma delas é passarmos a ser Município com 
“autoridade sanitária” e a DGAV paga 40% do vencimento e as deslocações do Veterinário 
ou então paga à Câmara 6 euros por hora e deslocação do veterinário as duas vezes por 
mês.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Explicou que está a ponderar a primeira opção, isto é, tentar que o Município se torne 
autoridade sanitária pública e paguem os 40% do vencimento ao veterinário. Aclarou que 
o senão desta opção é que se houver uma epidemia em qualquer local no distrito, o 
veterinário não pode negar ajuda e tem de ir. ------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ----------------------------  
1.º - Autorizar a consolidação definitiva da mobilidade na categoria do 

trabalhador José Eduardo Palma Guerreiro Lança, com efeitos a 01 de janeiro de 
2022, para a carreira e categoria de Técnico Superior, na 2.ª posição remuneratória, nível 
15, a que corresponde a remuneração de €1.205,08 para o exercício de funções integrado 
no Gabinete Veterinário Municipal;  ------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que seja mantido o Protocolo de Colaboração celebrado no âmbito 
dos Controlos Oficiais, firmado em 06 de julho de 2020, entre a Direção Geral de 
Alimentação e Veterinária e o Município de Almodôvar;  ----------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA.  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia quatro de 
janeiro de dois mil e vinte e dois que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €1.665.305,05 (um milhão, seiscentos e 
sessenta e cinco mil, trezentos e cinco euros e cinco cêntimos) e ainda das Operações 
não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €576.474,84 (quinhentos e 
setenta e seis mil, quatrocentos e setenta e quatro euros e oitenta e quatro cêntimos) 
perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €2.241.779,89 (dois 
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milhões, duzentos e quarenta e um mil, setecentos e setenta e nove euros e oitenta e nove 
cêntimos).--------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

4.1 – DESTAQUE DE PRÉDIO URBANO, SITO NA RUA JOSÉ CAETANO DA PONTE 
EM ALMODÔVAR:  --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o processo n.º 05/2021, acompanhado de uma 
proposta para aprovação dos serviços que se transcreve:  --------------------------------------  

“PROPOSTA PARA APROVAÇÃO DE CÂMARA  ----------------------------------------------------------------  
PEDIDO DE DESTAQUE  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
Proc.° 5/2021  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Requerente: Prados e Legados, Ld.ª  -------------------------------------------------------------------------------  

Tipo de Pedido: Destaque de Prédio Urbano --------------------------------------------------------------------  

Situado: Rua José Caetano da Ponte – Almodôvar -------------------------------------------------------------  

Identificação do prédio: Urbano, descrito na Conservatória do Registo Predial de Almodôvar sob 

o n.º 2343/20020103 e inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 2859, com a área total de 481,00 

m2; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ÁREA A DESTACAR: - 295,00 m2   ----------------------------------------------------------------------------------  

ÁREA RESTANTE: - 186,00 m2  -------------------------------------------------------------------------------------  

De acordo com os pontos 4, 6 e 7 do art.º 6.° do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua 

atual redação. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O presente destaque cumpre as condições impostas, nomeadamente: ------------------------------------  

- Não consta da certidão de descrição da Conservatória do Registo Predial nenhum registo de 

ónus de não fracionamento em vigor;  ---------------------------------------------------------------------------------  

- Ambas as parcelas resultantes do destaque confrontem com arruamento público; ------------------  

- Que na área correspondente ao prédio originário, não é permitido efetuar novo destaque no 

prazo de 10 anos, a partir da data da escritura, o que deve ser inscrito no registo predial, sobre as 

parcelas resultantes do destaque. --------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da legislação referida, proponho que a Câmara delibere aprovar o pedido.”- ------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: ---------------------------- 
1.º - Aprovar o destaque de Prédio Urbano, sito na Rua José Caetano da Ponte em 

Almodôvar, descrito na Conservatória do Registo Predial de Almodôvar sob o n.º 
2343/20020103 e inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 2859, com a área total 
de 481,00 m2, nos termos e com os fundamentos constantes na proposta de aprovação 
elaborada pelos serviços; -------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 5.1 – RECLAMAÇÕES NO ÂMBITO DO PROGRAMA DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL 
TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS/AS DE LONGA DURAÇÃO PARA O ANO DE 
2022:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o do executivo 5 candidaturas que na o foram 
aprovadas na reunião de Câmara de 17 de novembro de 2021, no a mbito do Programa de 
Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração e cujos 
candidatos apresentam agora reclamação no âmbito da audiência prévia. -------------------  
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Aclarou o Senhor Presidente que tem presentes duas candidaturas que à data da 
inscrição não cumpriam todos os requisitos exigidos no Regulamento mas agora já 
cumprem na sua totalidade.  ---------------------------------------------------------------------------  

Existe uma outra candidatura que cumpre todos os requisitos mas foi entregue fora 
de prazo. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto à quarta candidatura (n.º 60) agora em análise apenas cumprirá a totalidade 
do regulamento em abril de 2022 e a quinta candidatura (n.º 11154) não cumpre dois 
requisitos, o facto de não residir no concelho há mais de dois anos e o tempo de inscrição 
no Fundo de Desemprego.  -----------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, referiu que sendo necessário colmatar as dificuldades de falta de 
Recursos Humanos, sobretudo nas Escolas e, tendo a Câmara Municipal, programas 
específicos, para fazer face a estas necessidades, como é o caso do Programa de Ocupação 
Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, sendo assim possível 
recrutar pessoal, com as competências e as capacidade necessárias para desempenhar 
diferentes funções, nos serviços municipais onde se verifiquem maiores dificuldades de 
pessoal, nestes termos, propõe, se for com a unanimidade de todos, que se aprove a 
admissão excecional das candidaturas com números 66, 14057 e 14392, ao Programa 
de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, agora em 
reanálise, tendo em conta que não foram preenchidos os 20 lugares destinados a este 
Programa e que temos muita falta de recurso humanos, como já explicou. ------------------  

Sublinhou, novamente, que a candidatura com entrada n.º (60) apenas cumprirá 
todos os requisitos a partir do mês de abril do corrente ano e a candidatura com entrada 
n.º (11154) não cumpre o regulamento uma vez que mora no concelho há menos de dois 
anos e não tem os 12 meses do Fundo de Desemprego. ------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que face ao exposto propõe que se 
aprove também a candidatura com o n.º 60, sendo que a sua entrada no programa deve 
ficar condicionada ao mês de abril. -------------------------------------------------------------------  

Após análise e ponderação da matéria a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -----  
1.º - Aprovar a admissão excecional das candidaturas, ao Programa de Ocupação 

Municipal Temporária de Desempregados/As de Longa Duração, cujos registos de 
entrada têm os números 66, 14057 e 14392, nos termos e com os fundamentos na 
informação dos serviços; -------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a admissão excecional da candidatura, ao Programa de Ocupação 
Municipal Temporária de Desempregados/As de Longa Duração, cujo registo de entrada 
tem o número 60, condicionando o seu início ao mês de abril de 2022 e com término 
a 31 de dezembro 2022; ------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Indeferir a candidatura, ao Programa de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/As de Longa Duração, cujo registo de entrada tem o número 11154, nos 
termos e com os fundamentos exarados pelos serviços; -----------------------------------------  

4.º - Aprovar que seja determinado aos competentes serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria. --------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.2 – CANDIDATURA PARA ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO INCENTIVO À 
NATALIDADE E APOIO À FAMÍLIA, QUE NÃO CUMPRE O REGULAMENTO;  -------------  

O Senhor Presidente apresentou ao Executivo um requerimento exarado pela 
requerente com o Processo 2019/650.10.300/82, atrave s do qual justifica o motivo do 
seu incumprimento do n.º 4 do artigo 8.º do Regulamento de Incentivo a  Natalidade e 
Apoio a  Famí lia. -------------------------------------------------------------------------------------------  
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Após a análise e ponderação da justificação apresentada pela requerente a 
Câmara por unanimidade, deliberou: -------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar que seja efetuado o reembolsado do apoio mensal referente a  
faturaça o do me s de setembro de 2021, no valor de 50,00€, nos termos do Regulamento 
de Incentivo a  Natalidade e Apoio a  Famí lia a  requerente com o Processo 
2019/650.10.300/82; -----------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.3 – CONDIÇÕES DE CONCRETIZAÇÃO DO PROGRAMA DE OCUPAÇÃO 
MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS/AS DE LONGA DURAÇÃO PARA O 
ANO DE 2022:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA N.º 

1/2022, exarada em 03 de janeiro de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida 
e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, referindo que conforme o 
Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa 
Duração estipula, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a fixação dos Fatores de 
Ponderação relativos aos Critérios de Seleção previstos no Regulamento; o valor da Bolsa 
Mensal a atribuir a cada um dos participantes admitidos ao Programa e o número máximo 
de participantes a admitir no Programa de Ocupação Municipal Temporária de 
Desempregados/as de Longa Duração do respetivo ano; ----------------------------------------  

Mais explicou que, o referido Regulamento prevê que a abertura das candidaturas 
para o Programa em apreço tenha lugar durante o mês de outubro do ano corrente.------   

Face ao exposto, propõe que a Câmara Municipal delibere aprovar a PROPOSTA N.º 

01/2022, nos termos e com os fundamentos apresentados. -------------------------------------  

Analisada a mate ria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a abertura das candidaturas para o Programa de Ocupaça o Municipal 

Tempora ria de Desempregados/as de Longa Duraça o 2022, durante o perí odo de 10 a 21 
de outubro de 2022; -----------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar os Fatores de Ponderação relativos aos Crite rios de Seleça o previstos 
no Regulamento, constantes do Anexo I a  PROPOSTA N.º 1/2022; --------------------------------  

3.º - Fixar em 400,00€ (quatrocentos euros) o valor da bolsa mensal a atribuir a cada 
um dos participantes admitidos ao Programa; ---------------------------------------------------------  

4.º - Fixar o nu mero ma ximo de 15 candidatos, mais 5 suplentes, a admitir em 2022 
para o Programa; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que, em caso de exclusa o ou desiste ncia de algum dos candidatos 
selecionados durante a vige ncia do Programa, seja o mesmo substituí do pelo candidato 
suplente ordenado subsequentemente que aceite a seleça o; ------------------------------------  

6.º - Aprovar que se a substituiça o tiver lugar apo s o decurso de metade do prazo de 
duraça o do perí odo do Programa, o candidato substituto na o seja prejudicado na 
faculdade em candidatar-se ao Programa seguinte;---------------------------------------------------  

7.º - Fixar que as tarefas a desempenhar pelos participantes na o podera o ocupar mais 
que vinte e cinco horas semanais, a distribuir de acordo com a convenie ncia de serviço, 
sem prejuí zo do disposto no Artigo 14.º do Regulamento; ------------------------------------------  

8.º - Aprovar que os encargos e comparticipaço es inerentes a  concretizaça o do objeto 
do Programa produzam efeitos apenas no ano de 2022; ----------------------------------------  

9.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoça o dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes a  cabal e integral execuça o da 
deliberaça o camara ria que recaiu sobre a presente proposta; -------------------------------------  

10º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  
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5.4 – CONDIÇÕES DE CONCRETIZAÇÃO DO PROGRAMA OCUPACIONAL 
MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS PARA O ANO DE 2022:  -----------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 2/2022, cujo conteúdo se dá aqui 
como integralmente reproduzido, bem como os restantes documentos que suportaram a 
elaboração da referida proposta, através da qual se solicita que o executivo delibere 
aprovar a fixação do número máximo de jovens a admitir no Programa Ocupacional Municipal 
Temporária de Jovens, no ano 2022 e respetivo montante da Bolsa Mensal. -----------------------  

Analisados os competentes documentos, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -  
1.º - Aprovar a fixação de um máximo de 20 jovens, a admitir no ano de 2022, no 

âmbito do Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens, nos termos do 
preceituado no n.º 3 do artigo 19.º do respetivo Regulamento;  --------------------------------  

2.º - Aprovar a abertura de candidaturas, no âmbito deste Programa, num 1.º 
período de 02 a 13 de maio de 2022 e num 2.º período de 02 a 11 de novembro de 
2022; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a fixação do valor da bolsa mensal em €250,00 (duzentos e cinquenta 
euros), nos termos do plasmado na alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º do respetivo 
Regulamento;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar a fixação de um máximo de 20 jovens, a admitir no ano de 2022, para 
colaborar em cada um dos eventos esporádicos ou periódicos que venham a ser 
organizados/apoiados pelo Município e que possam ocorrer no Concelho de Almodôvar, 
ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 28.º do Regulamento em causa; ---------------------  

5.º - Aprovar a afixação e publicitação dos períodos de abertura de candidaturas para 
participação de jovens em eventos municipais, no prazo de 30 dias anteriores à respetiva 
realização, por força do n.º1 do artigo 21.º do Regulamento; --------------------------------------  

6.º - Aprovar a fixação do valor da bolsa diária em €20,00 (vinte euros), nos termos 
do n.º 1 do artigo 24.º do respetivo Regulamento;  ------------------------------------------------  

7.º - Aprovar os critérios de seleção e respetivos fatores de ponderação 
constantes do Artigo 10.º e do artigo 22.º, ambos do Regulamento, relativamente ao 
Programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens e à Participação de Jovens em 
Eventos, respetivamente, constantes do Anexo I à Proposta n.º 2/2022; ---------------------  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 19.OUT.2021, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. -----  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas onze horas e cinco minutos. -------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ---------------  


